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PORTARIA 771/2022, de 10 de agosto de 2022.

Nomeia servidor(a) efetivo.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de sua atribuição legal prevista no art. 69, §1º, VIII, da Lei Orgânica do Município, e 
considerando as disposições da Lei Complementar 69/2015, e tendo em vista a 
habilitação do(a) candidato(a) aprovado(a) no Concurso Público objeto do Edital 
1/2019, cujo resultado foi homologado pelo Decreto 1.478, de 29 de dezembro de 2021,

R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear GLEIDSON BARBOSA DA SILVA para o cargo de 

provimento efetivo de ENGENHEIRO SEGURANÇA DO TRABALHO, integrante do 
Quadro Permanente de Pessoal do Poder Executivo Municipal, nos termos dos arts. 7º, 
9º, I, 10, I, e 11 da Lei Complementar Municipal 72/1999, e das Leis Ordinárias 
Municipais 1.248/2010 e 1.712/2019.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 10 
de agosto de 2022.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 772/2022, de 10 de agosto de 2022.

Nomeia os conselheiros titulares e suplentes representantes 
do governo e da sociedade civil para composição do 
Conselho Municipal de Assistência Social de São Gonçalo 
do Amarante.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e

CONSIDERANDO a Lei Federal 8.742/1993 (Lei Orgânica da Assistência 
Social), que estabelece em seu art. 16 que os conselhos devem possuir composição 
paritária entre governo e sociedade civil;

CONSIDERANDO a Resolução 237/2006 do Conselho Nacional de 
Assistência Social, que em seu art. 10 recomenda que o número de conselheiros(as) 
não seja inferior a 10 (dez) membros, e em seu art. 12 recomenda que, no segmento 
governo, o conselho seja composto por representantes das áreas da assistência social, 
saúde, educação, trabalho e emprego e fazenda, sendo esses indicados e nomeados 
pelo respectivo Chefe do Poder Executivo;

CONSIDERANDO a Resolução 237/2006 do Conselho Nacional de 
Assistência Social, que em seu art. 11 dispõe que os representantes da sociedade civil 
sejam eleitos em assembleia instalada especificamente para esse fim e que tal 
processo deve ser instalado especificamente para esse fim, sob a coordenação da 
própria sociedade civil sob a supervisão do Ministério Público, garantindo a ampla 
participação de toda a sociedade, principalmente dos usuários da Política de 
Assistência Social;

CONSIDERANDO a Resolução 237/2006 do Conselho Nacional de 
Assistência Social, que em seu art. 5º estabelece que o mandato dos conselheiros será 
definido na lei de criação do Conselho de Assistência Social, sugerindo-se que tenha a 
duração de, no mínimo, 02 (dois) anos, podendo ser reconduzido uma única vez por 
igual período, e em seu art. 10 recomenda a alternância entre representantes do 
governo da sociedade civil em cada mandato, sendo permitida uma única recondução;

CONSIDERANDO a Norma Operacional Básica do SUAS/2012, que no 
§2º do seu art. 123 estabelece que os conselhos devem contar com uma Secretaria 
Executiva – SE, que é unidade de apoio para o seu funcionamento, tendo como objetivo 
assessorar as reuniões do colegiado e divulgar suas deliberações, devendo contar 

com pessoal de apoio técnico e administrativo;
CONSIDERANDO a Resolução 24/2006 do Conselho Nacional de 

Assistência Social, que estabelece que as organizações de usuários devem garantir 
estatutariamente a participação desses em seus órgãos diretivos e decisórios; que 
define os usuários como pessoas vinculadas aos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais da Política de Assistência Social, organizadas sob 
diversas formas, em grupos que tenham como objetivo a luta por direitos;

CONSIDERANDO a Resolução 16/2010 do Conselho Nacional de 
Assistência Social, que em seu art. 7º trata dos critérios para inscrição das entidades e 
organizações da assistência social bem como dos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais, a necessidade de garantir a existência de processos 
participativos dos usuários na busca do cumprimento da missão da entidade de 
organização, bem como da efetividade na execução de seus serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais;

CONSIDERANDO a Lei Federal 8.742/1993 (Lei Orgânica da Assistência 
Social), que em seu art. 3º define que entidades de assistência social são aquelas que 
prestam, sem fins lucrativos, atendimento e assessoramento aos beneficiários 
abrangidos pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) bem como as que atuam na 
defesa e garantia de seus direitos;

CONSIDERANDO o Decreto 6.308/2007, que dispõe sobre as entidades 
e organizações de assistência social de que trata o art. 3º da LOAS;

CONSIDERANDO a Resolução 23/2006 do Conselho Nacional de 
Assistência Social, que regulamenta o entendimento acerca de trabalhadores do setor 
e estabelece como legítima todas as formas de organização dos mesmos, tais como 
associações de trabalhadores, sindicatos, federações, confederações, centrais 
sindicais, conselhos federais de profissões regulamentadas que organizam, defendem 
e representam os interesses dos trabalhadores que atuam institucionalmente na 
Política de assistência social, conforme a LOAS, a Política Nacional de Assistência 
Social e a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de 
Assistência Social;

CONSIDERANDO a Lei Municipal 807, de 28/05/1997, que cria o 
Conselho Municipal de Assistência Social, que em seu art. 3º define a composição do 
Conselho Municipal de Assistência Social, em seu artigo 4º define o mandato dos 
conselheiros(as) e do(a) presidente, e que em seu art. 5º define a participação de 
entidades no Conselho Municipal de Assistência Social;

CONSIDERANDO a deliberação do Conselho Municipal de Assistência 
Social definida em reunião ordinária ocorrida no dia 30/5/2022, na casa dos conselhos, 
na qual foram aprovadas as seguintes mudanças, referente aos representantes da 
sociedade civil: do Fórum Municipal de Trabalhadores(as) do SUAS nas vagas de 
conselheiro titular e suplente; e do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de 
São Gonçalo do Amarante na vaga de conselheiro suplente;

 CONSIDERANDO as indicações do Poder Executivo referente aos 
representantes do governo, as quais foram apresentadas as seguintes mudanças: da 
Secretaria Municipal de Trabalho, Assistência Social e Cidadania nas vagas de 
conselheiro titular e suplente; da Secretaria Municipal de Educação na vaga de 
conselheiro suplente; da Secretaria Municipal de Finanças na vaga de conselheiro 
suplente; da Secretaria Municipal de Planejamento na vaga de conselheiro titular; na 
vaga da Secretaria Executiva do Conselho.

RESOLVE:
Art. 1º - O art. 1º da Portaria 414, de 11 de maio de 2021, que “nomeia os 

conselheiros titulares e suplentes representantes do governo e da sociedade civil para 
composição do Conselho Municipal de Assistência Social de São Gonçalo do 
Amarante”, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º. Nomear os conselheiros titulares e suplentes representantes do 
governo e da sociedade civil, bem como a Diretoria e Secretaria Executiva para 
composição do Conselho Municipal de Assistência Social deste município, conforme 
detalhamento abaixo: 

I – GOVERNOa)Representantes da Secretaria Municipal de Trabalho, 
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Assistência Social e Cidadania:
Dayane dos Santos Souza-Titular
Marleide Gomes da Silva – Suplente 
b)Representantes da Secretaria Municipal de Educação:
Fátima Melo Duarte Varela - Titular
Mikaelle Taciana da Silva - Suplente
c) Representantes da Secretaria Municipal de Saúde:
Auricimar Vieira Dantas - Titular
Olga Camila de Carvalho Victor - Suplente
d) Representantes da Secretaria Municipal de Finanças:
Maria da Conceição Silva de Morais - Titular
Maria da Conceição da Rocha Matos – Suplente
e) Representantes da Secretaria Municipal de Planejamento e Orçamento 

Participativo:
Robson Marinho da Fonseca - Titular
Maria do Socorro Guedes - Suplente
 f) Representantes da Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e 

Lazer:
Jane Cleide de Oliveira - Titular
Taiane Nascimento de Veras - Suplente
II – SOCIEDADE CIVIL
g) Representantes das Entidades de Assistência Social:
Casa de Caridade Adolfo Bezerra de Menezes - Titular
Casa de Apoio Encontro da Paz - Suplente
h) Representantes das Entidades de Assistência Social:
Espaço Sociocultural Galeria Biombo da Arte - Titular
Instituto Cultural e Práticas Desportivas FLORART - Suplente
i) Representantes dos Trabalhadores do Fórum Municipal de 

Trabalhadores(as) do SUAS:
Cláudia Patrícia Melo da Silva Vale - Titular
Flávia Angélica Mendes Pires Prudêncio- Suplente
j) Representantes dos Trabalhadores do Sindicato dos Servidores 

Públicos Municipais de São Gonçalo do Amarante:
Kely Cristian Rafael Bezerra - Titular
Jussier Araújo do Nascimento - Suplente
k) Representantes dos Usuários da Assistência Social:
Thiago de Souza Costa - Titular
Wagner Silva da Costa - Suplente
l) Representantes dos Usuários da Assistência Social:
Sara Silva de Souza - Titular
Jonas Rodrigues da Silva – Suplente
III - DIRETORIA
Presidente: Dayane dos Santos Souza
Vice-presidente: Kely Cristian Rafael Bezerra
Secretária Executiva: Katarina Nunes Pimenta de Lima”.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 10 
de agosto de 2022.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

PORTARIA 773/2022, de 10 de agosto de 2022.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e considerando 
as disposições da Lei Complementar 69/2015,

R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear o(s) titular(es) do(s) seguinte(s) cargo(s) de provimento 

em comissão da Secretaria Municipal de Trabalho, Assistência Social e Cidadania: 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 10 
agosto de 2022.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

ATO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2022

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR

 Considerando, o resultado do procedimento de licitação, em tela, configurado na ata 
que integra os autos deste certame. Considerando, que após os lances e negociações 
diretas com esse Pregoeiro, foi conseguido valor de acordo com a pratica do mercado 
local. Considerando, que não houve qualquer manifestação no que concerne a 
interposição de recursos, estando, portanto, precluso o direito de interposição de 
recurso pelos licitantes. Considerando, finalmente o que preconizado o inciso XX, do 
artigo 4º, da Lei Federal n.º 10.520/2002. HOMOLOGO o presente procedimento tendo 
em vista está elaborado de acordo com a legislação vigente.

Valor total da contratação R$ 4.704.263,10 (quatro milhões, setecentos e quatro mil, 
duzentos e sessenta e três reais e dez centavos)

São Gonçalo do Amarante/RN, 10 de Agosto de 2022.
JALMIR SIMÕES DA COSTA

SECRETÁRIO MUNICIPALDE SAÚDE

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO N.º 254/2022

Processo nº 3706/2022 - Pregão Presencial Nº 017/2022

CONTRATANTE: O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO 
DO AMARANTE/RN, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o 
número 11.447.510/0001-28. - CONTRATADO: ELEVADORES MASTER LTDA – ME, 
inscrita no CNPJ sob o número 03.193.254/0001-61, Endereço: Rua Jacaúna n° 01 E, 
Lagoa Seca, Natal/RN - OBJETO: O presente Instrumento contratual tem como 
objetivo a modificação unilateral do contrato, visando alteração do disposto na 
Cláusula Quarta – Da Dotação Orçamentária, passando esta a vigorar com a seguinte 
dotação orçamentária para o corrente exercício através da Lei Nº 1.984 de 29 de 
dezembro de 2021, Lei Orçamentária Anual – LOA: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 60 – 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.230 – 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS; ELEMENTO DE DESPESA: 
33.90.39 – Outros servicos de terceiros – PJ; FONTE DE RECURSO: 1802 – Recursos 
Vinculados ao RPPS – Taxa de Administração. - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O 
presente Termo tem fundamento legal no art. 65, § 8º da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, assim como na Cláusula Oitava do referido Contrato 
Administrativo, e na melhor forma do Direito Administrativo.   - RETIFICAÇÃO: Ficam 
mantidas e ratificadas, em seu inteiro teor, todas as demais cláusulas e condições do 
Contrato originário, não modificadas por este Termo de Apostilamento.

São Gonçalo do Amarante/RN, 04 de Agosto de 2022
ELAINE CRISTINA SOUZA DE ARAÚJO

PRESIDENTE DO IPREV
CONTRATANTE

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 008/2022

O Secretário Municipal de Comunicação Social e Eventos, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas, considerando o incomensurável interesse publico; 
Considerando, também as conclusões formalmente motivadas no Parecer Jurídico 
apenso aos autos do processo administrativo licitatório, RATIFICA E HOMOLOGA O 
ATO DE INEXIGIBILIDADE Nº 008/2022, para contratação da empresa F. IVO DE 
MACEDO PRODUÇÃO DE EVENTOS E FESTAS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 
27.141.623/0001-30, com sede a Rua Tabelião Manoel Procópio, nº 15 – Lagoa Nova – 
Natal/RN, objetivando contratação de empresa com apresentação no dia 27 de agosto 
de 2022 da CANTORA MICHELE ANDRADE, durante a AGRO SÃO GONÇALO, 
ancorado no Art. 25, CAPUT da Lei nº 8.666/93, no valor global de R$ 65.000,00 
(sessenta e cinco mil reais), cuja despesa correrá à conta dos recursos na unidade 
orçamentária: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 24 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
COMUNICACAO SOCIAL E EVENTOS PROJETO/ATIVIDADE 2.192 – EVENTOS 
SGA ELEMENTO DE DESPESA 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros –PJ FONTE 
DE RECURSO 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos, inserida na Lei 
Orçamentária do município para o exercício de 2022.. 

São Gonçalo do Amarante - RN, 10 de agosto de 2022.
Bruno Luiz Santos de Araújo

Secretário Adjunto de Comunicação Social e Eventos

 
CARGO NOME  

ASSISTENTE TÉCNICO OPERACIONAL MARCOS DE OLIVEIRA JÚNIOR  

 

EXECUTIVO/LICITAÇÃO



PÁGINA                                     3 10 DE AGOSTO DE 2022

 
 
 



PÁGINA                                     4 10 DE AGOSTO DE 2022

 
 
 



PÁGINA                                     5 10 DE AGOSTO DE 2022

 
 
 



PÁGINA                                     6 10 DE AGOSTO DE 2022

 
 
 



PÁGINA                                     7 10 DE AGOSTO DE 2022

 
 
 



PÁGINA                                     8 10 DE AGOSTO DE 2022

 
 
 



PÁGINA                                     9 10 DE AGOSTO DE 2022

 
 
 



PÁGINA                                     10 10 DE AGOSTO DE 2022

 
 
 



PÁGINA                                     11 10 DE AGOSTO DE 2022

 
 
 



PÁGINA                                     12 10 DE AGOSTO DE 2022

 
 
 



PÁGINA                                     13 10 DE AGOSTO DE 2022

 
 
 



PÁGINA                                     14 10 DE AGOSTO DE 2022

 
 
 



PÁGINA                                     15 10 DE AGOSTO DE 2022

 
 
 



PÁGINA                                     16 10 DE AGOSTO DE 2022

 
 
 



PÁGINA                                     17 10 DE AGOSTO DE 2022

 
 
 



PÁGINA                                     18 10 DE AGOSTO DE 2022

 
 
 

SAAE/LICITAÇÃO



PÁGINA                                     19 10 DE AGOSTO DE 2022

 
 
 



PÁGINA                                     20 10 DE AGOSTO DE 2022

 
 
 



PÁGINA                                     21 10 DE AGOSTO DE 2022

 
 
 



PÁGINA                                     22 10 DE AGOSTO DE 2022

 
 
 

RENOVAÇÃO DA LICENÇA SIMPLIFICADA  

A SÃO JORGE EMPREENDIMENTOS LTDA com CNPJ n° 08.678.764/0001-42, torna 
público que requer da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo – 
SEMURB/SGA, a Renovação da Licença Simplificada (LS) referente ao Loteamento 
“São Jorge”, composto por 104 Lotes residenciais, 01 Lote Comercial, localizado na Av. 
Eng. Roberto Bezerra Freire(trecho da RN160) em Regomoleiro na Zona de Expansão 
Urbana - ZEU em uma área total de 52.573,73m² no Município de São Gonçalo do 
Amarante/RN.

Cleonice Campos Pacheco
Representante Legal

LICENÇA
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